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Texto | (Questões de 1 a 5) 

A escalada de um determinado conflito bélico no leste 
europeu fez com que cinco navios mercantes brasileiros e 
dois navios da Marinha do Brasil fossem afundados no 
Mar Mediterrâneo por submarinos de determinado país 
eslavo, que, hada obstante, ainda passou a realizar 
incessantes ataques cibernéticos contra usinas nacionais 
de energia elétrica e instalações da Petrobrás. Inócuas as 
tentativas de solução diplomática, o estado de guerra foi 
declarado contra o país eslavo. 

QUESTÃO 1 

De acordo com o texto e considerando o disposto na 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, é 
correto afirmar que passou a existir no Brasil condição 
para a decretação do estado de: 

(A) sítio, com restrições relativas ao sigilo da 
correspondência, das comunicações telegráficas e de 
dados, exceto das comunicações telefônicas, que 

dependem de ordem judicial. 
(B) defesa, podendo ser suspensa a liberdade de 

reunião. 
(C) emergência, com instituição de recrutamento 

compulsório. 
(D) sítio, podendo ser suspensa qualquer garantia 

constitucional. 
(E) defesa, podendo ser determinada a obrigação de 

permanência em localidade determinada. 

QUESTÃO 2 

Com o fito de melhor estruturar a cadeia de comando para 
a guerra, um oficial-general de cada Força Armada foi 
promovido ao último posto da hierarquia militar. De acordo 
com o disposto na Lei nº 6.880, de 09 de dezembro de 
1980 (Estatuto dos Militares), esses oficiais foram 
promovidos a: 

(A) Marechal do Mar, Marechal e Major-Brigadeiro. 
(B) Almirante de Esquadra, General de Exército e 

Tenente-Brigadeiro. 
(C) Almirante, Marechal e Brigadeiro. 
(D) Marechal do Mar, Marechal e Marechal do Ar. 
(E) Almirante, Marechal e Marechal do Ar. 

Prova: Amarela 

Direito 

  

QUESTÃO 3 

Diante do cenário hipotético do texto e a fim de atender a 
despesas extraordinárias decorrentes dos esforços da 
guerra, nos termos da Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988, a União poderá instituir, 
necessariamente mediante lei complementar: 

(A) impostos extraordinários, desde que compreendidos 
em sua competência tributária. 

(B) empréstimos compulsórios. 
(C) impostos extraordinários, desde que sejam não- 

cumulativos e não tenham fato gerador ou base de 
cálculo próprios dos discriminados na Constituição. 

(D) contribuição especial de guerra, compreendida ou 
não em sua competência tributária. 

(E) impostos extraordinários, compreendidos ou não em 
sua competência tributária. 

QUESTÃO 4 

Com base no texto e considerando o disposto na 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, é 
correto afirmar que a guerra foi regularmente declarada 
pelo: 

(A) Presidente da Câmara dos Deputados, autorizado 
pelo Presidente da República. 

(B) Presidente da República, autorizado pelo Congresso 
Nacional. 

(C) Presidente da República, autorizado pela Câmara dos 
Deputados. 

(D) Ministro de Estado da Defesa, autorizado pelo 
Presidente da República. 

(E) Presidente da República, dispensada qualquer 
autorização de outro Poder, já que a Constituição lhe 
outorgou o comando supremo das Forças Armadas. 

QUESTÃO 5 

Em meio ao teatro de operações, no país eslavo, três 
oficiais e trinta praças do Exército Brasileiro desertaram na 
presença do inimigo, ocasião em que desguarneceram 
uma construção de especial importância estratégica para o 
sucesso de certa missão. Uma vez capturados, os 

militares foram condenados a pena de morte por sentença 
definitiva, transitada em julgado. De acordo com o previsto 
na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 
e no Código Penal Militar, é correto afirmar que a 
aplicação dessa pena foi: 

(A) inconstitucional, por violar a garantia fundamental de 
que não haverá penas de morte. 

(B) constitucional, sendo executada por fuzilamento. 
(C) inconstitucional, já que para o citado delito não há 

prévia cominação da pena de morte. 
(D) constitucional, sendo executada por injeção letal, 
(E) inconstitucional, uma vez gue o processo deveria ter. 

tramitado junto a autoridade competente no Brasil. 
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Texto Il (Questões de 6 a 8) 

Peter, menor com dezesseis anos de idade completos, 
grava e publica em plataformas virtuais da internet as 
próprias partidas de videogames. O seu sucesso de 
público atraiu o interesse do famoso canal de jogos 
eletrônicos “EasyGame”, hospedado em uma rede social 
de vídeos, dando azo ao início de uma relação de 
emprego, na qual foi pactuado o pagamento de salário 
mensal no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) ao 

menor, por prazo indeterminado. 

QUESTÃO 6 

Durante a gravação “ao vivo” de uma partida de 
videogame nos estúdios do canal “EasyGame”, Peter foi 
tomado por um acesso de raiva e passou a proferir 
palavrões e xingamentos contra Luiz Felipe, seu 
adversário no jogo. Aconselhado por advogados, Luiz 
Felipe decidiu que ajuizará uma ação visando a reparação 
civil por danos morais. Diante do disposto na Lei nº 
10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), a quem 
caberá a responsabilidade por essa reparação civil? 

(A) Aos pais de Peter, dada a submissão do menor à 
autoridade familiar. 

(B) Ao assistente de Peter, sendo um dos encargos 
legais atribuídos à assistência do menor. 

(C) Ao canal "EasyGame”, já que Peter causou o dano no 
exercício do trabalho que lhe competia. 

(D) Ao representante de Peter, sendo um dos encargos 
legais atribuídos à representação do menor. 

(E) Apenas a Peter, uma vez que as imagens da partida 
não deixam dúvidas de que ele foi o único causador 
do dano. 

QUESTÃO 7 

De acordo com o texto e considerando as disposições da 
Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil) 
sobre a capacidade civil, é correto afirmar que Peter é: 

(A) relativamente incapaz para exercer certos atos da 
vida civil ou à maneira de os exercer, precisando ser 
assistido em seus atos. 

(B) relativamente incapaz para exercer certos atos da 
vida civil ou à maneira de os exercer, precisando ser 
representado em seus atos. 

(C) capaz de direitos e deveres na ordem civil. 
(D) capaz de direitos e deveres na ordem civil, 

precisando ser assistido apenas nos casos previstos 
em lei. 

(E) capaz de direitos e deveres na ordem civil, 
precisando ser representado apenas por ocasião da 
celebração do contrato de emprego. 

Prova: Amarela 

Direito 

  

QUESTÃO 8 

Leonardo presta serviços de manutenção e conservação 
de aparelhos de videogames. Ao tomar conhecimento do 
valor do salário de Peter, Leonardo o procurou oferecendo 

os seus serviços pelo quíntuplo do valor de mercado. 
Inexperiente, Peter aceita a proposta e se obriga a realizar 
pagamentos mensais pelos serviços oferecidos por 
Leonardo. Considerando as disposições da Lei nº 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), é correto afirmar 
que no caso operou o seguinte defeito no negócio jurídico, 
ao qual acompanha o seguinte prazo de decadência para 
pleitear a sua anulação: 

(A) Erro ou Ignorância, com prazo de decadência de 5 
(cinco) anos, contado do dia em que cessar o vício. 

(B) Lesão, com prazo de decadência de 4 (quatro) anos, 
contado do dia em que se realizar o negócio jurídico. 

(C) Estado de Perigo, com prazo de decadência de 4 
(quatro) anos, contado do dia em que se realizar o 
negócio jurídico. 

(D) Lesão, com prazo de decadência de 5 (cinco) anos, 
contado do dia em que cessar a incapacidade de 
Peter. 

(E) Erro ou Ignorância, com prazo de decadência de 4 
(quatro) anos, contado do dia em que cessar a 
incapacidade de Peter. 

QUESTÃO 9 

De acordo com o Decreto-Lei nº 1.001, de 21 de outubro 
de 1969 (Código Penal Militar), NÃO é considerada uma 
causa extintiva da punibilidade: 

(A) morte do agente. 
(B) anistia ou o indulto. 
(C) erro de proibição indireto. 
(D) reabilitação. 
(E) prescrição. 

QUESTÃO 10 

Em relação aos Conselhos de Justificação e de Disciplina, 
marque a opção correta. 

(A) O Conselho de Justificação pode ser aplicado ao. 
oficial da reserva remunerada ou reformado, 
presumivelmente incapaz de permanecer na situação 
de inatividade que se encontra. 

(B) A praça da ativa das Forças Armadas, ao ser 
submetida a Conselho de Disciplina, continua no 
exercício de suas funções até o interrogatório. 

(C) O Conselho de Justificação é composto sempre por 
oficiais da ativa. 

(D) O Conselho de Disciplina é composto por 5 (cinco) 
oficiais da Força Armada da praça a ser julgada. 

(E) É da competência do Superior Tribunal Militar julgar, 
em instância única, os processos oriundos de 
Conselhos de Disciplina, a ele remetidos por Ministro 

Militar. 
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QUESTÃO 11 

Juan, argentino residente no Brasil, comprou um telefone 

celular por meio da loja virtual “AsiaExpress”, pessoa 

jurídica com sede no Vietnã, sem filial, agência ou 

sucursal no Brasil, cuja atividade empresarial é o varejo 

eletrônico. O celular não foi entregue por desídia da loja, 

razão pela qual Juan pretende se socorrer da autoridade 

judiciária brasileira para processar e julgar ação a ser 

proposta em face da “AsiaExpress”. Assim, considerando 

o disposto na Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 

(Código de Processo Civil), Juan: 

(A) pode se socorrer da autoridade judiciária brasileira, já 
que o negócio decorreu de relação de consumo e ele 
tem residência no Brasil. 

(B) não pode se socorrer da autoridade judiciária 

brasileira, uma vez que a loja não possui filial, 

agência ou sucursal no Brasil. 

(C) somente poderá se socorrer da autoridade judiciária 

argentina, uma vez que ele é argentino. 

(D) somente poderá se socorrer da autoridade judiciária 
vietnamita, uma vez que a loja é pessoa jurídica 
vietnamita. 

(E) somente poderá se socorrer da autoridade judiciária 
brasileira se existir cláusula contratual com eleição de 
foro no Brasil. 

QUESTÃO 12 

A respeito do adicional de compensação 
disponibilidade militar, assinale a opção INCORRETA. 

por 

(A) O adicional de compensação por disponibilidade 
militar, que consiste na parcela remuneratória mensal 
devida ao militar em razão da disponibilidade 
permanente e da dedicação exclusiva, foi criado pela 
Lei nº 13.954, de 16 de dezembro de 2019. 

(B) Contraria o disposto na Súmula Vinculante nº 37 a 
extensão, pelo Poder Judiciário e com fundamento no 
princípio da isonomia, do percentual máximo previsto 

para o adicional de compensação por disponibilidade 
militar, previsto na Lei nº 13.954, de 16 de dezembro 
de 2019, a todos os integrantes das Forças Armadas. 

(C) O percentual do adicional de compensação por 
disponibilidade militar é irredutível e corresponde 
sempre ao maior percentual inerente aos postos ou 
graduações alcançados pelo militar durante sua 
carreira no serviço ativo, independentemente de 
mudança de círculos hierárquicos, postos ou 
graduações. 

(D) A Leinº 13.954, de 16 de dezembro de 2019, autoriza 
o recebimento cumulativo do adicional de 
compensação por disponibilidade militar com o 
adicional por tempo de serviço que já tenha sido 
incorporado à remuneração do militar. 

(E) O adicional de compensação por disponibilidade 
militar comporá os proventos tanto de militares da 
reserva remunerada quanto de militares reformados. 

Prova: Amarela 

Direito 

  

QUESTÃO 13 

O Sistema de Proteção Social dos Militares das Forças 

Armadas é o conjunto integrado de direitos, serviços e 

ações, permanentes e interativas, de remuneração, 

pensão, saúde e assistência, nos termos da Lei nº 6.880, 

de 9 de dezembro de 1980 (Estatuto dos Militares) e das 
regulamentações específicas. O termo “Sistema de 
Proteção Social dos Militares” foi positivado pela Lei nº 
13.954, de 16 de dezembro de 2019, que promoveu a 
reestruturação da carreira militar, alterando diversas 
normas atinentes às Forças Armadas, dentre as quais se 
destaca o Estatuto dos Militares. Sobre o Estatuto dos 
Militares, assinale a opção correta: 

(A) A remuneração dos militares inativos é encargo 
financeiro do Tesouro Nacional. 

(B) A licença para acompanhar cônjuge ou companheiro 
será concedida sem prejuízo da remuneração e da 
contagem de tempo de efetivo serviço. 

(C) As pensões militares são custeadas, exclusivamente, 
com recursos provenientes da contribuição dos 
militares das Forças Armadas e de seus pensionistas. 

(D) Para ser considerado incapaz para o serviço ativo, O 
militar deve se encontrar, definitivamente, física ou 
mentalmente inapto para o exercício de cargos, 
funções e atividades militares. 

(E) O militar que atingir a idade-limite de permanência em 
atividade no posto será transferido ex-ofício para a 
inatividade com provento calculado com base no 
soldo proporcional ao tempo de serviço. 
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QUESTÃO 14 

Sobre o tema Regime Jurídico dos Servidores Públicos 
Civis da União, coloque F (falso) ou V (verdadeiro) nas 
afirmativas abaixo, assinalando a seguir a opção correta. 

( ) É inconstitucional toda modalidade de provimento que 
propicie ao servidor investir-se, sem prévia aprovação 
em concurso público destinado ao seu provimento, 

em cargo que não integra a carreira na quai era 
anteriormente investido. 

( ) Havendo candidato aprovado em certame para 
formação de reserva, a Administração Pública tem o 
dever de prorrogar o prazo de validade do concurso 
público. 
É inconstitucional o aproveitamento de servidor 
aprovado em concurso público que exige formação de 
nível médio em cargo que pressuponha escolaridade 
superior. 

( ) Servidor estável investido em cargo público federal 
em virtude de habilitação em concurso público poderá 
desistir do estágio probatório e ser reconduzido ao 
cargo inacumulável de que foi exonerado, a pedido. 

( ) O servidor público ocupante de cargo comissionado 
sem vínculo efetivo com a administração pública pode 
ser readaptado caso exista, no mesmo órgão público, 
cargo de atribuições e responsabilidades compatíveis 
com a limitação que tenha sofrido em sua capacidade 
física ou mental. 

() 

(A) (V) (F) (MV) (P) (V) 
(B) (V) (P) (FP) (V) (V) 
(C) (E) (V) (V) LP) (P) 
(D) (FP) (V) (P) (V) (MV) 
(E): (V) CP) (V) (V) CP) 

QUESTÃO 15 

Marque a opção que apresenta corretamente o 
entendimento do Supremo Tribunal Federal sobre matéria 
sumulada pela Corte. 

(A) Cabe reclamação quando já houver transitado em 
julgado o ato judicial que se alega que tenha 
desrespeitado decisão do Supremo Tribunal Federal. 

(B) Não cabe recurso extraordinário contra decisão 
proferida no processamento de precatórios. 

(C) Não se admite a progressão de regime de 
cumprimento da pena ou a aplicação imediata de 
regime menos severo nela determinada, antes do 
trânsito em julgado da sentença condenatória. 

(D) A pena unificada para atender ao limite de quarenta 
anos de cumprimento, determinado pelo art. 75 do 
Código Penal, é considerada para a concessão de 
outros benefícios, como o livramento condicional ou 
regime mais favorável de execução. 

(E) No processo penal, contam-se os prazos da data da 
juntada aos autos do mandado ou da carta precatória 
ou de ordem, e não da intimação. 

Prova: Amarela 

Direito 

  

QUESTÃO 16 

De acordo com o que dispõe o Decreto-Lei nº 3.689, de 3 
de outubro de 1941 (Código de Processo Penai comum), 

sobre os recursos em geral, as nulidades, os processos da 
competência do Tribunal do Júri e os processos especiais, 
assinale a opção correta. 

(A) Subirão nos próprios autos os recursos quando 
interpostos de ofício. 

(B) As partes poderão arguir nulidade a que haja dado 
causa, ou para que tenha concorrido, ou referente à 
formalidade cuja observância só à parte contrária 
interesse. 

(C) Nos crimes inafiançáveis praticados por funcionários 
públicos, estando a denúncia ou queixa em devida 
forma, o juiz mandará autuá-la e ordenará a 
notificação do acusado, para responder por escrito, 

dentro do prazo de dez dias. 
(D) Mensalmente, serão alistados pelo presidente do 

Tribunal do Júri de 1.000 (mil) a 1.500 (um mil e 
quinhentos) jurados nas comarcas de mais de 
1.000.000 (um milhão) de habitantes. 

(E) No processo sumário, a audiência de instrução e 
julgamento deve ser realizada no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias. 

QUESTÃO 17 

Por discordar do resultado desfavorável de inspeção de 
saúde realizada pela Marinha do Brasil no Rio de Janeiro, 
no âmbito de uma fase de concurso público para ingresso 
na Força, determinado candidato ajuizou ação no Distrito 
Federal em face da União. Considerando o disposto na Lei 
nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo 
Civil), marque a opção correta. 

(A) A representação judicial passiva da União, no caso, 
cabe a um procurador do Distrito Federal, por 
delegação da União. 

(B) O Distrito Federal é foro competente para processar e 
julgar a causa. 

(C) A União gozará de prazo em dobro para apresentar 
defesa, cuja contagem terá início a partir da 
publicação em diário oficial da decisão que ordenar a 
citação. 

(D) O membro da Advocacia Pública será civil e 
regressivamente responsável se agir com culpa na 
defesa da União. 

(E) A representação judicial passiva da União, no caso, 
cabe à Advocacia-Geral da União em conjunto com 
os Oficiais do Quadro Técnico, do Corpo Auxiliar da 
Marinha, habilitados em Direito. 
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QUESTÃO 18 

Assinale a opção que NÃO expressa uma medida cautelar 
diversa da prisão, nos termos do Decreto-Lei nº 3.689, de 

3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal). 

(A) Tratamento ambulatorial e internação em manicômio 
judiciário, para o indiciado ou acusado que possua 
alto grau de periculosidade. 

(B) Proibição de acesso ou frequência a determinados 
lugares quando, por circunstâncias relacionadas ao 
fato, deva o indiciado ou acusado permanecer 
distante desses locais para evitar o risco de novas 
infrações. 
Comparecimento periódico em juízo, no prazo e nas 
condições fixadas pelo juiz, para informar e justificar 
atividades. 

(D) Proibição de manter contato com pessoa determinada 
quando, por circunstâncias relacionadas ao fato, deva 
o indiciado ou acusado dela permanecer distante. 

(E) Fiança, nas infrações que a admitem, para assegurar 
o comparecimento a atos do processo, evitar a 
obstrução do seu andamento ou em caso de 
resistência injustificada à ordem judicial. 

(6) 

QUESTÃO 19 

À luz do que dispõe a Lei nº 12.850, de 2 de agosto de 
2013, que define organização criminosa e dispõe sobre a 
investigação criminal, os meios de obtenção da prova, 
infrações penais correlatas e o procedimento criminal, 
assinale a opção correta. 

(A) Considera-se organização criminosa a associação de 
3 (três) ou mais pessoas estruturalmente ordenada e 
caracterizada pela divisão formal de tarefas, com 
objetivo de obter vantagem de qualquer natureza. 

(B) A condenação com trânsito em julgado acarretará ao 
funcionário público a perda do cargo ou função e a 
interdição para o seu exercício pelo prazo de 12 
(doze) anos subsequentes à condenação. 

(Cy O acordo de colaboração premiada é negócio jurídico 
material e meio de obtenção de prova, que pressupõe 
utilidade e interesse processual. 

(D) O recebimento de proposta de colaboração para 
análise ou o Termo de Confidencialidade implica, por 
si só, a suspensão da investigação. 

(E) O recebimento da proposta para formalização de 
acordo de colaboração demarca o início das 
negociações e constitui também marco de 
confidencialidade. 

Prova: Amarela 

Direito 

  

QUESTÃO 20 

Com relação aos conflitos de competência, os incidentes, 
as medidas preventivas e assecuratórias, bem como os 
atos probatórios, todos afetos ao Direito Processual Penal 
Militar, assinale a opção correta. 

(A) Os crimes cometidos a bordo de navio ou 
embarcação sob comando militar serão processados 
na 8º Auditoria da Marinha, com sede no Distrito 
Federal. 

(B) O conflito de competência suscitado pelos auditores 
ou os Conselhos de Justiça perante o Superior 
Tribunal Militar será realizado sob a forma de 
representação. 

(C) O Código de Processo Penal Militar não chegou a 
definir o termo “casa”. 

(D) As coisas apreendidas não poderão ser restituídas 
enquanto interessarem ao processo, exceto se 
pertencerem ao lesado ou ao terceiro de boa-fé. 

(E) Quanto ao pedido ou incidente de restituição, se 
duvidoso o direito do reclamante, somente o 
Superior Tribunal Militar tem competência para 
decidir. 

QUESTÃO 21 

Segundo a Constituição da República Federativa do Brasil 
(1988), deixar de incluir na lei orçamentária anual 
determinada despesa que se pretenda executar ao longo 
do exercício financeiro viola o princípio orçamentário da: 

(A) universalidade. 
(B) anualidade. 
(C) clareza. 
(D) exclusividade. 
(E) especialidade. 

QUESTÃO 22 

Quanto ao disposto na Lei nº 13.105, de 16 de março de 
2015 (Código de Processo Civil) sobre o incidente de 
desconsideração da personalidade jurídica, marque a 
opção correta. 

(A) Poderá ser decretado de ofício pelo juiz ou relator. 
(B) Aplica-se ao processo de competência dos juizados 

especiais. 
(C) A sua instauração não suspende o processo. 
(D) Não se aplica no cumprimento de sentença nem na 

execução fundada em título executivo extrajudicial. 
(E) Poderá será instaurado quando requerido na petição 

inicial, hipótese em que será citado o sócio ou a 
pessoa jurídica. 
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QUESTÃO 23 

O Brasil é signatário da Convenção das Nações Unidas 

contra a Corrupção realizada pela Organização das 

Nações Unidas (ONU), oportunidade em que restou 

consignado que os participantes deveriam implantar 

medidas para dar mais efetividade ao combate à 

corrupção seja em seu território ou em outras nações. No 

que concerne à chamada Lei Anticorrupção, Lei nº 12.846, 

de 1º de agosto de 2013, assinale a opção correta. 

(A) As pessoas jurídicas serão responsabilizadas 

subjetivamente, nos âmbitos administrativo e civil, 

pelos atos lesivos previstos na Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, praticados em seu interesse ou 

benefício, exclusivo ou não. 

(B) A responsabilização da pessoa jurídica exime a 

responsabilidade individual de seus dirigentes ou 

administradores. 

(C) A celebração do Acordo de Leniência importará na 

redução de até 2/3 (dois terços) do valor da obrigação 

de reparação de danos. 

(D) A existência de um Programa de Integridade no 

ambito da pessoa jurídica que praticou o ato lesivo 

não é relevante para a dosimetria da sanção 

decorrente de um ato de corrupção. 

(E) Subsiste a responsabilidade da pessoa jurídica na 

hipótese de alteração contratual, transformação, 

incorporação, fusão ou cisão societária. 

Prova: Amarela 

Direito 

  

QUESTÃO 24 

Em relação à responsabilidade civil do Estado, 

considerando os Informativos e Súmulas do Superior 

Tribunal de Justiça e Supremo Tribunal Federal, assinale a 

opção correta. 

(A) A Constituição Federal, no art. 37, 8 6º, adotou a 

responsabilidade objetiva do Estado pela teoria do 

risco integral, pela qual não é necessária a 

demonstração do elemento volitivo. 

(B) A teor do disposto no art. 37, $ 6º, da Constituição 

Federal, a ação por danos causados por agente 

público deve ser ajuizada contra o Estado ou a 

pessoa jurídica de direito privado prestadora de 

serviço público, sendo parte ilegítima para a ação o 

agente causador do dano. 

(C) A obrigação do Estado de ressarcir os danos 

causados aos detentos, em decorrência da falta ou 

insuficiência das condições legais de 

encarceramento, depende de demonstração da falta 

do serviço, tendo em vista que a eliminação do 

problema prisional depende da definição e da 

implantação de políticas públicas. 

(D) O prazo prescricional da pretensão de reparação civil 

decorrente de ação ou omissão estatal é de 03 (três) 

anos, tendo em vista que o artigo 206, 83º, V da Lei 

nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), 

derrogou o art. 1º do Decreto nº 20.910, de 6 de 

janeiro de 1932. 
(E) O Estado responde objetivamente por danos 

decorrentes de crime praticado por pessoa foragida 

do sistema prisional, mesmo não se verificando, na 
hipótese, uma relação direta e imediata entre a fuga e 
o crime. 
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QUESTÃO 25 

Considerando as disposições do Decreto-Lei nº 2.848, de 

7 de dezembro de 1940 (Código Penal) sobre os crimes 

contra a pessoa, contra o patrimônio e contra a fé pública, 

bem como o disposto na Lei nº 7.210, de 11 de julho de 

1984 (Lei de Execução Penal), sobre autorizações de 

saída, analise as afirmativas abaixo e marque a opção 

correta. 

|- O homicídio privilegiado se caracterizada quando O 

agente comete o crime impelido por motivo de 

relevante valor social ou moral, ou sob o domínio de 

violenta emoção, logo em seguida a injusta 

provocação da vítima, podendo o juiz reduzir a pena 

de um sexto a um terço. 
I- O furto privilegiado se caracteriza quando o agente é 

primário e é de pequeno valor a coisa furtada, 

podendo o juiz substituir a pena de reclusão pela de 

detenção, diminuí-la de um terço até a metade, ou 

aplicar somente a pena restritiva de direitos. 

Wli- Pratica o crime de Falsidade Ideológica quem 

falsifica, no todo ou em parte, documento particular 

ou altera documento particular verdadeiro. 

IV- Os condenados que cumprem pena em regime 

fechado ou semiaberto e os presos provisórios 

poderão obter permissão para sair do 

estabelecimento, mediante escolta, quando houver 

necessidade de realizar tratamento médico. 

(A) Apenas as afirmativas |, Il e III são verdadeiras. 

(B) Apenas as afirmativas | e Ill são verdadeiras. 
(C) Apenas as afirmativas Il e IV são verdadeiras. 

(D) Apenas as afirmativas | e IV são verdadeiras. 

(E) Apenas a afirmativa Ill é verdadeira. 

QUESTÃO 26 

Assinale a opção que está em consonância com o 

enunciado de súmulas vinculantes e de súmulas do 

Superior Tribunal Militar. 

(A) Constituem excludentes de culpabilidade, nos crimes 

de deserção e insubmissão, alegações de ordem 

particular ou familiar desacompanhadas de provas. 

(B) A desclassificação de crime capitulado na denúncia 

pode: ser operada pelo Tribunal ou pelos Conselhos 

de Justiça, desde que haja manifestação nesse 

sentido do Ministério Público Militar nas alegações 

finais e importe em benefício para o réu. 

(C) É constitucional a lei ou ato normativo estadual ou 

distrital que disponha sobre sistemas de consórcios e 

sorteios, inclusive bingos e loterias. 

(D) A nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o quarto grau 

viola a Constituição Federal. 

(E) A Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995, que 

dispõe sobre os Juizados Especiais Cíveis e 

Criminais e dá outras providências, não se aplica à 

Justiça Militar da União. 

Prova: Amarela 

Direito 

  

QUESTÃO 27 

Com base no disposto no Decreto-lei nº 3.689, de 3 de 

outubro de 1941 (Código de Processo Penal), coloque F 

(falso) ou V (verdadeiro) nas afirmativas abaixo e assinale 

a opção correta. 

( ) Considera-se em flagrante delito quem está 

cometendo a infração penal; acaba de cometê-la, é 

perseguido, por até 48 (quarenta e oito) horas, pela 

autoridade, pelo ofendido ou por qualquer pessoa, em 

situação que faça presumir ser autor da infração, ou é 

encontrado, em até 48 (quarenta e oito) horas, com 

instrumentos, armas, objetos ou papéis que façam 

presumir ser ele autor da infração. 

( ) Nas infrações permanentes, entende-se o agente em 
flagrante delito enquanto não cessar a permanência. 

( ) A prisão de qualquer pessoa e o local onde se 
encontre serão comunicados imediatamente ao juiz 

mais próximo, mesmo incompetente, ao Ministério 
Público e à família do preso ou à pessoa por ele 

indicada. 
Quando o fato for praticado em presença da 

autoridade, ou contra esta, no exercício de suas 

funções, constarão do auto a narração deste fato, a 
voz de prisão, as declarações que fizer O preso e os 
depoimentos das testemunhas, sendo tudo assinado 
pela autoridade, pelo preso e pelas testemunhas e 
remetido imediatamente ao juiz a quem couber tomar 
conhecimento do fato delituoso, se não o for a 
autoridade que houver presidido o auto. 
Não havendo autoridade no lugar em que se tiver 
efetuado a prisão, o preso será logo apresentado à do 
lugar mais próximo. 

(A) (V) (FP) (V) LP) (P) 
(B) (PF) (V) (F) (V) (V) 
(0) (V) (FP) (P) (V) (P) 
(D) (FP) (V) (V) (E) (V) 
(E) (V) (F) (V) (V) CP) 

() 
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QUESTÃO 28 

Sobre a tutela da evidência, prevista na Lei nº 13.105, de 

16 de março de 2015 (Código de Processo Civil), marque 

a opção correta. 

(A) A tutela da evidência será concedida por decisão 

liminar desde que demonstrado o perigo de dano ou o 
risco ao resultado útil do processo. 

(B) A tutela da evidência poderá ser concedida 

liminarmente quando a petição inicial for instruída 

com prova documental suficiente dos fatos 

constitutivos do direito do autor. 

(C) A tutela da evidência poderá ser concedida 

liminarmente quando as alegações de fato puderem 

ser comprovadas por prova testemunhal e houver 

tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou 

em súmula vinculante. 

(D) A tutela de evidência poderá ser decidida 

liminarmente pelo juiz quando se tratar de pedido 
reipersecutório fundado em prova documental 

adequada do contrato de depósito, caso em que será 

decretada a ordem de entrega do objeto custodiado, 

sob cominação de multa. 

(E) A tutela da evidência tem natureza de decisão liminar, 
razão pela qual ela sempre será concedida sem que a 

outra parte seja previamente ouvida. 

QUESTÃO: 29 

Em relação: à Organização do Estado e dos Poderes, é 

uma característica da Federação: 

(A) o direito de secessão das unidades federadas. 

(B) a dependência econômica das unidades federadas 

em relação à União. 

(C) o poder político compartilhado entre a União e as 

unidades federadas. 
(D) a soberania das unidades federadas. 

(E) a relação hierárquica entre a União e as unidades 

federadas. 

Prova: Amarela 

Direito 

  

QUESTÃO 30 

De acordo com o que dispõe o Decreto-Lei nº 3.689, de 3 

de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), sobre a 

prisão preventiva, assinale a opção correta. 

(A) Em qualquer fase da investigação policial ou do 
processo penal, caberá a prisão preventiva decretada 
pelo juiz, de ofício, a requerimento do Ministério 

Público, do querelante ou do assistente, ou por 
representação da autoridade policial. 

(B) A prisão preventiva em nenhum caso será decretada 
se o juiz verificar pelas provas constantes dos autos 
ter o agente praticado o fato em estado de 
necessidade, legítima defesa, estrito cumprimento de 
dever legal ou exercício abusivo de direito. 

(C) A prisão preventiva poderá ser decretada como 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar 
a aplicação da lei penal, quando houver prova da 
existência do crime e indício suficiente de autoria e de 
perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado. 

(D) É admitida a decretação da prisão preventiva nos 
crimes culposos punidos com pena privativa de 
liberdade máxima superior a 4 (quatro) anos. 

(E) Decretada a prisão preventiva, deverá o órgão 
emissor da decisão revisar a necessidade de sua 
manutenção a cada 60 (sessenta) dias, mediante 
decisão fundamentada, de ofício, sob pena de tornar 
a prisão ilegal, 
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QUESTÃO 31 

Sobre a ação penal militar, o processo penal militar em 
geral, o foro militar e o juiz e auxiliares da justiça, 
abordados pelo Decreto-Lei nº 1.002, de 21 de outubro de 
1969 (Código de Processo Penal Militar), coloque F (falso) 
ou V (verdadeiro) nas afirmativas abaixo e a seguir 
marque a opção correta. 

( ) A ação penal é pública e somente pode ser 
promovida por denúncia do Ministério Público Militar, 

sendo, porém, admitida a ação privada, se a denúncia 

não for intentada no prazo legal. 
( ) Apresentada a denúncia, o Ministério Público não 

poderá desistir da ação penal. 
( ) O juiz não poderá exercer jurisdição no processo em 

que, como advogado ou defensor, órgão do Ministério 

Público, autoridade policial, auxiliar de justiça ou 
perito, tiver funcionado seu cônjuge, ou parente, 
consanguineo ou afim, até o terceiro grau inclusive. 

( ) A suspeição entire adotante e adotado será 
considerada nos mesmos termos da resultante entre 
ascendente e descendente, mas não se estenderá 

aos respectivos parentes, nem cessará no caso de se 
dissolver o vínculo da adoção. 

() O foro militar é especial, sendo competente para o 
julgamento dos crimes dolosos contra a vida 
praticados contra civil. 

(A) (FP) (V)(V) CP) CP) 
(B) (V) (P)(V) (FP) (V) 
(C) (F) (F) CF) (V) (P) 
(D) (V) (V) (F) CP) (V) 
(E) (F) (V) CF) (V) (P) 

QUESTÃO 32 

Sobre o concurso de agentes, as penas, a medida de 
segurança e a ação penal, abordados pelo Decreto-Lei nº 
1.001, de 21 de outubro de 1969 (Código Penal Militar), 
marque a opção correta. 

(A) A punibilidade de qualquer dos concorrentes depende 
da dos outros, determinando-se segundo a sua 
própria culpabilidade. Não se comunicam, porém, as 
condições ou circunstâncias de caráter pessoal, salvo 
quando elementares do crime. 

(B) A pena não é atenuada com relação ao agente, cuja 
participação no crime é de somenos importância. 

(C) A pena de suspensão do exercício do posto, 
graduação, cargo ou função está elencada no Código 
Penal Militar dentre as espécies de penas acessórias. 

(D) A desinternação é sempre condicional, devendo ser 
restabelecida a situação anterior, se o indivíduo, 
antes do decurso de um ano, vem a praticar fato 
indicativo de persistência de sua periculosidade. 

(E) A ação penal pode ser promovida por denúncia do 
Ministério Público da Justiça Militar ou queixa do 
ofendido. 

Prova: Amarela 

Direito 

  

QUESTÃO 33 

Qualquer interessado poderá apresentar, por qualquer 
meio legítimo, pedido de acesso a informações aos órgãos 
públicos integrantes da administração direta dos Poderes 
Executivo, Legislativo, incluindo as Cortes de Contas, e 

Judiciário e do Ministério Público bem como às autarquias, 
às fundações públicas, às empresas públicas, às 
sociedades de economia mista e demais entidades 
controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios. No que concerne à Lei de 
Acesso à Informação, Lei nº 12.527, de 18 de novembro 

de 2011, assinale a opção correta. 

(A) São lícitas as exigências relativas aos motivos 
determinantes da solicitação de informações de 
interesse público. 

(B) O órgão ou entidade pública dispõe de até 20 dias 
para autorizar ou conceder o acesso à informação 
disponível. 

(C) A divulgação de informações de interesse público 
depende de solicitação do interessado, que pode ser 
materializada por qualquer meio. 

(D) A negativa não fundamentada de acesso às 
informações poderá sujeitar o militar às sanções 
previstas no Regulamento Disciplinar da Força e na 
Lei de Improbidade Administrativa. 

(E) A informação em poder dos órgãos e entidades 
públicas, observado o seu teor e em razão de sua 
imprescindibilidade à segurança da sociedade ou do 
Estado, poderá ser classificada como ultrassecreta, 
secreta ou confidencial. 

QUESTÃO 34 

No que concerne à Lei do Processo Administrativo no 
âmbito da Administração Pública Federal, Lei nº 9,784, de 
29 de janeiro de 1999, é correto afirmar que: 

(A) a interpretação da norma administrativa deve garantir 
o fim público a que se destina, ademais a aplicação 
retroativa da nova interpretação somente é autorizada 
para beneficiar o administrado. 

(B) enquanto a competência para decidir os recursos 
administrativos é indelegável, a competência para 
edição de atos de caráter normativo é delegável. 

(C) ihexistindo disposição específica, os atos do órgão ou 
autoridade responsável pelo processo e dos 
administrados que dele participem devem ser 
praticados no prazo de 10 (dez) dias, salvo motivo de 
força maior. 

(D) as decisões administrativas que exijam a participação 
de 3 (três) ou mais setores, órgãos ou entidades 
poderão ser tomadas mediante decisão coordenada, 
a qual não exclui a responsabilidade originária de 
cada órgão ou autoridade envolvida. 

(E) são deveres do administrado perante a 
Administração: expor os fatos conforme a verdade; 
proceder com lealdade, urbanidade e boa-fé, não agir 
de modo temerário; e prestar as informações úteis ao 
êxito de seu pleito em linguagem técnico-jurídica. 

CP-T/2022 
Página: 10/15



QUESTÃO 35 

O sistema de responsabilização por atos de improbidade 
administrativa tutela a probidade na organização do 

Estado e no exercício de suas funções, como forma de 

assegurar a integridade do patrimônio público e social. 

Considerando a atual redação da Lei nº 8.429, de 2 de 

junho de 1992, que sofreu relevantes alterações 
promovidas pela Lei nº 14.230, de 25 de outubro de 2021, 
analise as afirmativas a seguir e marque a opção correta. 

|- O acordo de não persecução cível pode ser celebrado 
desde que dele advenham a reparação integral do 
dano e a reversão à pessoa jurídica lesada da 
vantagem obtida indevidamente. 

|l- Consideram-se atos de improbidade administrativa as 
condutas dolosas e culposas tipificadas nos aris. 9º, 

10 e 11 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992. 
Hl- Os militares das Forças Armadas não respondem por 

atos de improbidade administrativa, tendo em vista 
que se submetem a sistema de responsabilização 

próprio. 
IV- Não configura ato de improbidade administrativa a 

ação ou omissão decorrente de divergência 
interpretativa da lei, baseada em jurisprudência, ainda 
que não pacificada. 

V. As sanções de perda da função pública e suspensão 
dos direitos políticos só se efetivam com o trânsito em 
julgado da sentença condenatória. 

(A) Apenas as afirmativas |, Il e V são verdadeiras. 
(B) Apenas as afirmativas II, Ill e IV são verdadeiras. 
(C) Apenas as afirmativas |, IV e V são verdadeiras. 
(D) Apenas as afirmativas IV e V são verdadeiras. 
(E) Apenas as afirmativas Il e Ill são verdadeiras. 

Prova: Amarela 

Direito 

  

QUESTÃO 36 

Para enfrentar uma calamidade pública de âmbito nacional 
no setor da saúde, decretada pelo Congresso Nacional 
durante o exercício financeiro de 2022, a União realizou 
operações de créditos que excederam o montante das 
despesas de capital fixados na lei orçamentária anual. 
Essa atitude da União é: 

(A) inconstitucional, haja vista que as operações de 
crédito não podem ultrapassar o montante das 
despesas de capital. 

(B) inconstitucional, uma vez que apenas os Estados, O 
Distrito Federal e os Municípios podem realizar 
operações de crédito para o fim exposto. 

(C) inconstitucional, dado que as operações de créditos 
extrapolam o percentual de receitas fixado pela 
própria Constituição Federal para financiar ações e 
serviços públicos de saúde. 

(D) constitucional, visto que a Constituição Federal 
autoriza a realização de operações de créditos que 
excedam o montante das despesas de capital 
mediante créditos suplementares e especiais com 
finalidade precisa, aprovados mediante Lei 
Complementar. 

(E) constitucional, já que a Constituição Federal autoriza 
a realização de operações de créditos que excedam o 
montante das despesas de capital durante o exercício 
financeiro em que vigore a calamidade pública de 
ambito nacional. 

QUESTÃO 37 

De acordo com o princípio da unidade orçamentária, 
reúnem-se em um único documento legal, para dado 
exercício financeiro, todas as receitas e despesas de: 

(A) cada Poder da União. 
(B) um único Poder da União. 
(C) cada ente federativo. 
(D) todos os Poderes Executivos da União, dos Estados e 

do Distrito Federal. 
(E) um único ente da federação. 
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QUESTÃO 38 

Joana, Segundo-Tenente da Reserva de 2º Classe da 

Marinha, serve no Comando do Primeiro Distrito Naval, 

sediado no Rio de Janeiro, e viajou a Brasília/DF para ser 

ouvinte em um seminário sobre Direito Constitucional, 

Nesse Interim, Bruno, seu cônjuge, ajuizou contra ela uma 

ação de divórcio. Ordenada a citação, a diligência restou 

frustrada, uma vez que Joana não foi encontrada em sua 

residência. Considerando o disposto na Lei nº 13.105, de 

16 de março de 2015 (Código de Processo Civil), é correto 

afirmar que Joana: 

(A) será citada no Comando do Primeiro Distrito Naval, 

onde serve. 
(B) será citada no Comando do Sétimo Distrito Naval, 

responsável pela região de Brasília/DF, onde participa 
do seminário. 

(C) será citada no Gabinete do Comandante da Marinha, 
responsável por todos os militares da Marinha do 
Brasil. 

(D) não será citada em qualquer organização militar, já 

que é Oficial da Reserva de 2º Classe da Marinha, 
devendo ser realizada a citação por hora certa. 

(E) não será citada em qualquer organização imilitar, já 
que é Oficial da Reserva de 2º Classe da Marinha, 
devendo ser realizada a citação por edital. 

QUESTÃO 39 

Considerando os diversos conceitos e definições inseridos 
no Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional, 
assinale a opção correta. 

(A) Por “perseguição” entende-se a privação intencional e 
moderada de direitos fundamentais e econômicos em 
violação do direito internacional, por motivos 
relacionados com a identidade de um grupo religioso. 

(B) Por "deportação ou transferência à força de uma 
população” entende-se o deslocamento voluntário de 
pessoas decorrente dos riscos existentes na zona de 
conflito. 

(C) Por “escravidão" entende-se o exercício de um poder 
ou de um conjunto de poderes que traduzam um 
direito de propriedade sobre um grupo étnico. 

(D) Por "extermínio" entende-se qualquer ato praticado 
com intenção de destruir todo um grupo nacional, 
étnico, racial ou religioso. 

(E) Por "gravidez à força" entende-se a privação ilegal de 
liberdade de uma mulher que foi engravidada à força, 
com o propósito de alterar a composição étnica de 
uma população ou de cometer outras violações 
graves do direito internacional. 

Prova: Amarela 

Direito 

  

QUESTÃO 40 

Acerca do Serviço Militar, disciplinado pela Lei nº 4,375, 
de 17 de agosto de 1964, assinale a opção correta. 

(A) O serviço militar temporário se destina ao ingresso na 
carreira militar de que trata o 82º, do art. 3º, da Lei nº 
6.880, de 9 de dezembro de 1980. 

(B) Os militares temporários licenciados por término de 
tempo de serviço ou desincorporados que estejam na 
condição de incapazes temporariamente para o 
serviço militar em decorrência de moléstia ou 
acidente deverão ser postos na situação de 
encostamento. 

(C) O Serviço Militar inicial será prestado por classes 
constituídas de brasileiros nascidos entre 1º de 
janeiro e 31 de dezembro, no ano em que 
completarem 18 (dezoito) anos de idade. 

(D) O brasileiro que não se apresentar para a seleção 
durante a época de seleção do contingente de sua 
classe ou que, tendo-o feito, se ausentar sem a ter 
completado, será considerado insubmisso. 

(E) São dispensados de incorporação os brasileiros da 
classe convocada que estiverem matriculados ou que 
se candidatarem à matrícula em institutos dê ensino 
destinados à formação, residência médica ou pós- 
graduação de médicos, farmacêuticos, dentistas e 
veterinários. 

QUESTÃO 41 

De acordo com as disposições da Lei nº 6.880, de 9 de 

dezembro de 1980 (Estatuto dos Militares), sobre cargo, 
função e obrigações militares, assinale a opção correta. 

(A) Cargo militar é um conjunto de atribuições, deveres e 
responsabilidades cometidos somente a um militar no 
exercício de função operativa. 

(B) Os cargos militares são providos com pessoal que 
satisfaça aos requisitos de qualificação exigidos para 
o seu desempenho, independentemente do grau 
hierárquico. 

(C) São preceitos de ética militar o patriotismo, o civismo 
e o espírito de corpo. 

(D) Os valores militares emanam de um conjunto de 
vínculos racionais e espirituais que ligam o militar à 
Pátria e ao seu serviço. 

(E) Podem ser compreendidos como emanações dos 
deveres militares, dentre outros, o culto aos Símbolos 
Nacionais, a probidade e a lealdade em todas as 
circunstâncias, e a disciplina e o respeito à hierarquia. 
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QUESTÃO 42 

A União foi intimada na pessoa do seu representante 

judicial para cumprir uma sentença que reconheceu a 

exigibilidade de uma obrigação de pagar quantia certa 

decorrente de uma relação estatutária entre um militar 

reformado e a Marinha do Brasil. Ao tomar ciência da 

intimação, a Marinha informou à Advocacia Pública que 

efetuou o pagamento integral da citada obrigação pela via 

administrativa em data superveniente ao trânsito em 

julgado da sentença. No caso hipotético, com base no 

disposto na Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 

(Código de Processo Civil), concede-se à Fazenda Pública 

a possibilidade de: 

(A) opor embargos à execução, no prazo de 15 (quinze) 

dias, arguindo inexequibilidade da obrigação. 

(B) impugnar a execução, no prazo de 30 (trinta) dias, 
arguindo causa extintiva da obrigação. 

(C) opor embargos à execução, no prazo de 30 (trinta) 

dias, arguindo cumulação indevida de execuções. 

(D) impugnar a execução, no prazo de 15 (quinze) dias, 

arguindo inexeguibilidade da obrigação. 

(E) opor embargos à execução, no prazo de 60 

(sessenta) dias, arguindo excesso de execução. 

QUESTÃO 43 

Em relação :à tributação e ao orçamento, de acordo com a 

Constituição da República Federativa do Brasil (1988), 

marque a opção correta. 

(A) Configura exceção ao princípio da anualidade a 

reabertura de créditos especiais e extraordinários no 

exercício financeiro seguinte, cujos atos de 
autorização tenham sido promulgados nos últimos 

quatro meses de exercício financeiro anterior, nos 

limites de seus saldos. 
(B) É possível instituir tributo por meio da lei orçamentária 

anual, desde que haja previsão no plano plurianual e 

na lei de diretrizes orçamentárias. 

(C) É vedada a edição de medidas provisórias sobre 

matéria relativa a planos plurianuais, diretrizes 
orçamentárias, orçamento e créditos extraordinários. 

(D) Fere o princípio do orçamento bruto a previsão na lei 

orçamentária anual de operação de transferência de 

recursos para outro ente federativo. 

(E) O princípio da especificação defende que a lei 
orçamentária anual deverá consignar dotações 

globais destinadas a atender a despesas de pessoal, 

material, serviços de terceiros, transferências ou 
quaisquer outras. 

Prova: Amarela 

Direito 

  

QUESTÃO 44 

Sergio, Capitão de Corveta da reserva remunerada, 

pretende interpor recurso administrativo contra decisão 

proferida pelo Serviço de Veteranos e Pensionistas da 

Marinha, órgão competente que indeferiu o requerimento 

do interessado para incluir o adicional de compensação 

orgânica como parcela integrante de seus proventos. Para 

que o recurso seja conhecido, ele deve ser interposto no 

prazo de quantos dias? 

(A) 10 dias. 
(B) 15 dias. 
(C) 30 dias. 
(D) 45 dias. 
(E) 120 dias. 

QUESTÃO 45 

No que tange à nova Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos, Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

assinale a opção correta. 

(A) As modalidades de licitação são: concorrência, 
convite, leilão, pregão e diálogo competitivo. 

(B) O diálogo competitivo consiste na modalidade de 
licitação para contratação de obras, serviços e 
compras em que a Administração Pública realiza 
diálogos com licitantes previamente selecionados 
mediante critérios objetivos. 

(C) A combinação das modalidades de licitação previstas 
na Lei nº Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, é 
possível, desde que sejam atendidos os princípios 
previstos no seu artigo 5º, em especial os princípios 
da competitividade e da economicidade. 

(D) Os seguintes critérios de julgamento de propostas 
constam da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021: 
menor preço; maior desconto; melhor técnica ou 
conteúdo artístico; técnica e preço; maior lance; e 
menor retorno econômico. 

(E) Até 02 (dois) anos após a publicação da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, a Administração 
poderá optar pela utilização da citada lei ou da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, podendo combiná-las, 
excepcionalmente, desde que atendidos os princípios 
da competitividade e da economicidade. 
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QUESTÃO 46 

Sobre a aplicação da lei penal militar, o conceito de crime 

e a imputabilidade penal, abordados pelo Decreto-Lei nº 

1.001, de 21 de outubro de 1969 (Código Penal Militar), 

marque a opção correta. 

(A) Ninguém pode ser punido por fato que lei posterior 

deixa de considerar crime, cessando, em virtude dela, 

a própria vigência de sentença condenatória 

irrecorrível, salvo quanto aos efeitos de natureza civil. 

(B) A lei excepcional ou temporária, embora decorrido o 

período de sua duração ou cessadas as 

circunstâncias que a determinaram, não se aplica ao 

fato praticado durante sua vigência. 

(C) O resultado de que depende a existência do crime é 

imputável a quem lhe deu causa. Considera-se causa 

somente a ação sem a qual o resultado não teria 

ocorrido. 

(D) É isento de pena quem, ao praticar o crime, supõe, 

por erro plenamente inescusável, a inexistência de 

circunstância de fato que o constitui ou a existência 

de situação de fato que tornaria a ação legítima. 

(E) Pode ser considerado como imputável quem, no 

momento da ação, não possui a capacidade de 

entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se 

de acordo com esse entendimento, em virtude de 

doença mental, de desenvolvimento mental 

incompleto ou retardado. 

QUESTÃO 47 

Acerca da Lei de Pensões Militares, Lei nº 3.765, de 4 de 

maio de 1960, assinale a opção INCORRETA. 

(A) A multa por ocupação irregular de próprio nacional 

residencial (PNR) é um desconto obrigatório do 

pensionista de militar das Forças Armadas. 

(B) Cabos, com menos de 2 (dois) anos de efetivo 

serviço, passaram à condição de contribuintes 

obrigatórios da pensão militar por força da alteração 

promovida pela Lei nº 13.954, de 16 de dezembro de 
2019, na Lei de Pensões Militares. 

(C) Todos os militares das Forças Armadas são 

contribuintes obrigatórios da pensão militar. 

(D) Os pensionistas de militares das Forças Armadas não 

são contribuintes obrigatórios da pensão militar. 

(E) A quota destinada à pessoa divorciada do instituidor, 

desde que perceba pensão | alimentícia, 

corresponderá à pensão alimentícia judicialmente 

arbitrada. 

Prova: Amarela 

Direito 

  

QUESTÃO 48 

De acordo com as disposições da Lei nº 6.880, de 9 de 

dezembro de 1980 (Estatuto dos Militares), sobre a 

agregação, assinale a opção correta. 

(A) Agregação é a situação na qual o militar da ativa 

deixa de ocupar vaga na escala hierárquica de seu 

Corpo, Quadro, Arma ou Serviço, nela permanecendo 

sem número. 

(B) O militar será agregado e considerado, para todos os 

efeitos legais, como em serviço ativo quando for 

posto à disposição exclusiva do Ministério da Defesa 

para ocupar cargo civil. 
(C) O militar será agregado quando for afastado 

definitivamente do serviço ativo por ter sido julgado 

inválido, após 2 (dois) anos contínuos de tratamento. 

(D) A agregação se faz por ato exclusivo do Presidente 

da República, vedada a delegação de competência. 

(E) O militar agregado ficará adido, para efeito de 
alterações e remuneração, ao Ministério da Defesa, 

continuando a figurar no respectivo registro, sem 
número, no lugar que até então ocupava. 

QUESTÃO 49 

Sobre a Lei de Processo Penal Militar e o Inquérito Policial 

Militar, abordados pelo Decreto-Lei nº 1,002, de 21 de 

outubro de 1969 (Código de Processo Penal Militar), 

assinale a opção correta. 

(A) A lei de processo penal militar deve ser interpretada 

no sentido literal de suas expressões. Os termos 

técnicos hão de ser entendidos em sua acepção 

especial, salvo se evidentemente empregados com 
outra significação. 

(B) Em se tratando de delegação para instauração de 

inquérito policial militar, deverá aquela recair em 

oficial de mesmo posto que o do indiciado, seja este 

oficial da ativa, da reserva, remunerada ou não, ou 

reformado, 
(C) O inquérito policial militar é a apuração definitiva de 

fato, que, nos termos legais, configure crime militar, e 

de sua autoria. 

(D) A designação de escrivão para o inquérito é ato 

exclusivo da autoridade militar em cujo âmbito de 

jurisdição ou comando haja ocorrido a infração penal, 

(E) O inquérito policial militar deverá ser concluído no 

prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias, estando o 

indiciado preso ou solto. 
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QUESTÃO 50 

Sobre a Organização da Justiça Militar da União, marque 

a opção correta. 

(A) 

(B) 

(D) 

(E) 

Apenas o Superior Tribunal Militar, a Corregedoria da 

Justiça Militar, o Juiz-Corregedor Auxiliar e os 

Conselhos de Justiça são órgãos da Justiça Militar da 

União. 
O Superior Tribunal Militar, com sede na Capital 

Federal e jurisdição em todo o território nacional, 

compõe-se de quinze ministros vitalícios, nomeados 

pelo Presidente da República, depois de aprovada a 

indicação pelo Senado Federal. 
Compete aos Conselhos de Justiça processar e julgar 

os oficiais generais das Forças Armadas, nos crimes 

militares definidos em lei. 
A Lei de Organização Judiciária Militar não tem mais 

aplicabilidade nos crimes de competência da Justiça 

Militar, haja vista que se impera o princípio 

constitucional da irretroatividade da lei maligna. 

A Corregedoria da Justiça Militar, com jurisdição em 

todo o território nacional, é exercida por Juiz- 

Corregedor Auxiliar da Presidência do Superior 

Tribunal Militar. 

Prova: Amarela 

Direito 
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INSTRUÇÕES GERAIS AO CANDIDATO 

1. Verifique se a prova recebida e a folha de respostas são da mesma cor (consta no rodapé de cada folha a cor correspondente) e se não faltam questões ou 
páginas. Escreva € assine corretamente seu nome, coloque seu número de inscrição e o dígito verificador (DV) apenas nos locais indicados; 

2- O tempo para a realização da prova será de 4 (quatro) horas, incluindo o tempo necessário à redação e à marcação das respostas na folha de respostas, e 

não será prorrogado; 
3. Só inicie a prova após ser autorizado pelo Fiscal, interrompendo sua execução quando determinado; 
4- A redação deverá ser uma dissertação com ideias coerentes, claras e objetivas, escritas em lingua portuguesa. Deverá ter, no minimo, 20 linhas continuas, 

6- 

7- 

8- 

9- 

10- 

1- 

considerando o recuo dos parágrafos, e no máximo 30 linhas, 
Iniciada a prova, não haverá mais esclarecimentos, O candidato somente poderá deixar seu lugar, devidamente autorizado pelo Supervisor/Fiscal, para se 

retirar definitivamente do recinto de prova ou, nos casos abaixo especificados, devidamente acompanhado por militar designado para esse fim: 

- atendimento médico por pessoal designado pela MB; 

- fazer uso de banheiro; e 
- casos de força maior, comprovados pela supervisão do certame, sem que aconteça saida da área circunscrita para a realização da prova. 

Em nenhum dos casos haverá prorrogação do tempo destinado à realização da prova; em caso de retirada definitiva do recinto de prova, esta será corrigida até 

onde foi solucionada; 
Use caneta esferográfica preta ou azul para preencher a folha de respostas; 
Confira nas folhas de questões as respostas que você assinalou como corretas antes de marcá-las na folha de respostas. Cuidado para não marcar duas 

opções para uma mesma questão na folha de respostas (a questão será perdida); 
Para rascunho, use os espaços disponíveis nas folhas de questões, mas só serão corrigidas as respostas marcadas na folha de respostas; 
O tempo minimo de permanência dos candidatos no recinto de aplicação de provas é de 2 (duas) horas. 
Será eliminado sumariamente do processo seletivo/concurso e suas provas não serão levadas em consideração o candidato que: 

a) der ou receber auxilio para a execução da Prova escrita objetiva de conhecimentos profissionais e da Redação; 
- utilizar-se de qualquer material não autorizado; 
desrespeitar qualquer prescrição relativa à execução da Prova e da Redação; 

“ escrever o nome ou introduzir marcas identificadoras noutro lugar que não O determinado para esse fim; 
cometer ato grave de indisciplina; e 
comparecer ao local de realização da Prova escrita objetiva de conhecimentos profissionais e da Redação após o horário previsto para o fechamento dos 

* portões. 
Instruções para o preenchimento da folha de respostas: 

a): 

8 

“escreva seu nome em letra de forma no local'indicado;" * 
assihie'seu nome no local indicado; CS o , “o 

“no 'campo inscrição DV, escreva seu número de inscrição nos retângulos, da esquerda para a direita, um digito em cada retângulo. Escreva o digito 

“correspondente 'ao DY no último retângulo. Após, cubra todo o circulo correspondente a cada número. Não amasse, dobre ou rasgue a folha de respostas, 
"sob pena de ser rejeitada pelo equipamento de leitura ótica que a corrigir é Co Vo 

use caneta esferográfica azul ou preta; 

“só será permitida 'a troca' de folha de respostas até o início'da'próva, por motivo de erro no preenchimento nos campos nome, assinatura e número de 
" inscrição, sendo de inteira responsabilidade do candidato qualquer erro ou rasura na referida folha de respostas, após o inicio da prova, 

12- Procure preencher a folha com atenção de acordo coih o exemplo abaixo: , 
  

  

  

ROBERTO SILVA 

RotetoSilva    
    

Uiratoria de 
Ensino da Marinha 

ruGo es da PORN SENTA ane E E 

* Não regura oeta folha. 
* Não mlulsauo nes dúreas de respostas. 
* Faça marcas sólidas nos circulas, 
* Não usa canetas que 

     

   

  

   

  

    
   

rrem o popul. 
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13- Não será permitido levar a prova após sua realização. O candidato está autorizado a transcrever suas respostas, dentro do horário destinado à solução da prova, 

utilizando o modelo impresso no fim destas instruções, para posterior conferência com o gabarito que será divulgado, E proibida a utilização de qualquer outro 

tipo de papel para anotação do gabarito. 
  

ANOTE SEU GABARITO PROVA DE COR 
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